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PODER

Penduricalhos: PGR critica STF
Gonet considera que decisão de Dino, que sustou por 60 dias incorporação de benefícios aos salários, desrespeita separação de Poderes

O 
procurador-geral da Re-
pública, Paulo Gonet, cri-
ticou, ontem, a decisão 
do ministro Flávio Di-

no, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), de paralisar o pagamen-
to de penduricalhos acima do te-
to constitucional — atualmente 
fixado em R$ 46,3 mil — para o 
funcionalismo. No julgamento da 
decisão liminar do magistrado, o 
chefe do Ministério Público Fede-
ral (MPF) disse que não foi respei-
tada a separação dos Poderes ao 
deliberar sobre o tema. A análise 
do caso no plenário foi suspensa 
e será retomada hoje com os votos 
dos integrantes da Corte.

A medida surgiu a partir de re-
clamação originalmente restrita a 
procuradores de Praia Grande (SP). 
Em sustentação oral, Gonet afir-
mou que a decisão liminar “cui-
da de um tema alheio ao objeto da 
causa, e que não era necessário pa-
ra o próprio julgamento da recla-
mação”. Ele defendeu a necessida-
de de respeito aos limites do pedi-
do formulado na ação como forma 
de conter a atuação do Judiciário.

“A vinculação da jurisdição ao 
pedido é fórmula de limitação do 
Poder Judiciário, é aspecto crucial 
do sistema de pesos e contrapesos. 
A questão que se põe neste caso é 
da mais impactante repercussão 
para o próprio sistema constitu-
cional. O precedente que se pode 
formar aqui tem potencialidade de 
afetar substancialmente os limites 
até agora impostos ao poder de agir 
do Tribunal”, criticou.

Na abertura do plenário, Dino 
afirmou que não pretende “colocar 
em xeque prerrogativas e direitos 
de nenhuma categoria profissio-
nal”, mas destacou a necessidade 
de dar efetividade ao teto salarial. 

“Sinto-me na obrigação de dizer 
que homenageio profundamente 
o serviço público brasileiro. É um 
debate que visa à valorização e o 
respeito do serviço público com 
o cumprimento da Constituição e 
das leis, e não um debate que vise 
colocar em xeque prerrogativas e 
direitos de nenhuma categoria pro-
fissional”, explicou.

Dino foi além. Disse que so-
mente a própria Corte e “talvez 
uma meia dúzia de órgãos” respei-
tem o teto do funcionalismo. “Qual 
é o teto que vigora hoje no Brasil? 
Quem souber responder esta per-
gunta ganha um prêmio. Ninguém 
sabe. Hoje, devemos ter 2 mil ou 3 
mil tetos vigentes no Brasil, porque 
depende da interpretação de cada 
órgão pagador”, lamentou.

Ele também afirmou que, des-
de 2000, o Supremo julgou 13.925 
ações sobre teto salarial. “É impos-
sível garantir a autoridade da de-
cisão do tribunal com este estado 

fático. E tampouco é possível des-
lindar cada caso concreto, porque 
hoje, objetivamente, o teto de R$ 46 
mil reais só é observado no Supre-
mo e mais, talvez, uma meia dúzia 
de outros”, afirmou.

O presidente do STF, ministro 
Edson Fachin, falou sobre as reu-
niões realizadas, nesta semana, 
com o governo e com o Congres-
so Nacional para tratar da suspen-
são dos penduricalhos. Ele afirmou 
que as verbas extraordinárias são 
uma “questão tormentosa”. “O te-
ma, em ambas as reuniões, foi a 
compreensão do cenário de mora 
na regulamentação das parcelas 
de caráter indenizatório, que deve-
riam estar disciplinadas em lei or-
dinária nacional ainda não editada 
pelo Congresso”, observou.

O ministro Gilmar Mendes, que 
relata outra ação que suspende 
penduricalhos, reforçou que “ra-
ramente” o Supremo tem depara-
do com casos tão controversos. “A 
autonomia financeira não havia no 
modelo anterior, havia dependên-
cia burocrática do aparato do Exe-
cutivo. Era a política do pires na 
mão. Mas a autonomia financei-
ra não significa balbúrdia”, cobrou.

Em 5 de fevereiro, Dino deter-
minou que os Três Poderes, em 
todos os níveis da Federação — 
federal, estadual e municipal — 
revisem e suspendam por 60 dias 
o pagamento de verbas remune-
ratórias ou indenizatórias que não 
têm fundamento legal específi-
co — os penduricalhos. O minis-
tro classificou a situação atual de 
“império dos penduricalhos”. A 
decisão veio dois dias depois de 
o Congresso ter aprovado projetos 
que reajustavam salários de ser-
vidores da Câmara e do Senado.

Na terça-feira, foi a vez de Gil-
mar proibir o pagamento dos pen-
duricalhos no MP e no Judiciário.
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O ministro aposentado e ex-presidente do Superior 
Tribunal de Justiça Felix Fischer morreu ontem, 
aos 78 anos. Ele estava internado em um hospital 
particular e deixa a esposa e quatro filhos. O 
velório será hoje, a partir de 9h30, no STJ, e o 
sepultamento ocorrerá às 14h30, no cemitério 
Campo da Esperança. Fischer nasceu em Hamburgo, 
na Alemanha, em 30 de agosto de 1947, e veio para 
o Brasil com os pais ainda bebê. Naturalizou-se 
brasileiro, formou-se em ciências econômicas pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 
1971, e em direito pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (Uerj), em 1972. Começou a carreira 

como promotor substituto do Ministério Público 
do Paraná (MP-PR), em 1974. Foi promovido a 
procurador da Justiça em 1990. Em 17 de dezembro 
de 1996, assumiu vaga no STJ destinada a membros 
do Ministério Público. Na Corte, presidiu a Quinta 
Turma e a Terceira Seção e voltou a coordenar a 
Quinta Turma entre 2015 e 2017. Ao completar 20 
anos no tribunal, em 2016, já havia julgado cerca de 
115 mil processos. Além do STJ, Fischer foi ministro 
e corregedor do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
diretor-geral da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados e presidente da 
Comissão de Jurisprudência da instituição.

Morre Felix Fischer, ministro aposentado do STJ
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Qual é o teto que vigora 
hoje no Brasil? Quem 
souber responder esta 
pergunta ganha um 
prêmio. Devemos ter 
2 mil ou 3 mil tetos 
vigentes no Brasil, 
porque depende da 
interpretação de cada 
órgão pagador”

Ministro Flávio Dino
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GDF inaugura o novoCentro
de Ensino Fundamental 01

do JardinsMangueiral
e investe aindamais
na educação pública.

Com investimento de R$ 14,1 milhões, este GDF inaugura o
novo CEF 01 do Jardins Mangueiral. A escola tem capacidade
de atender até 1.400 alunos em dois turnos e garante uma
estrutura moderna e equipada. Este GDF já construiu 15 escolas
e contratou mais de 12 mil profissionais de educação, além
de ter criado o Cartão Material Escolar e o Cartão Uniforme
Escolar. Para este GDF, educação é sempre uma prioridade.

PORQUEESTEGDF VAI LÁ E FAZ.


